
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
AGRAVO DE INSTRUMENTO n.º 2002891-78.2014.815.0000 — 1ª Vara da Fazenda 
Pública da Capital. 
RELATOR : Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para o Des. Saulo Henriques de 

Sá e Benevides.
AGRAVANTE : Velma Paíva de Moraes. 
ADVOGADO : Lindinalva Torres Pontes.  
01 AGRAVADO  : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Paulo Barbosa de Almeida
Filho
02 AGRAVADO    : Município de Cabedelo, representado por seu Procurador Tacio Silva Nobrega 
de Oliveira

AGRAVO DE INSTRUMENTO — ANTECIPAÇÃO DE TUTELA EM AÇÃO 
DE COBRANÇA — EXTENSÃO DE VANTAGENS E PAGAMENTOS DE 
QUALQUER NATUREZA —  IMPOSSIBILIDADE  DE CONCESSÃO  DE 
TUTELA ANTECIPADA EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA — LIMINAR 
DEFERIDA PARCIALMENTE — EM SEDE DE AGRAVO,  PEDIDO DE 
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA  RECURSAL  —  OBSTE  LEGAL  — 
IMPERATIVO  DA LEI  9.494/97  —   MANUTENÇÃO  DO  DECISUM — 
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO. 

—   1. Não é possível a antecipação dos efeitos da tutela em face da Fazenda Pública, nas  
hipóteses  em  que  a  concessão  do  pedido  liminar  implique  a  reclassificação  ou  a  
equiparação de servidores públicos, bem como a concessão de aumento ou a extensão de  
vantagens, o pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias e, ainda, quando esgote,  
no todo ou em parte, o objeto da ação. [...] (Resp. 900.672/RN, Rel. Ministra DENISE  
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 24/09/2008).

Vistos, etc.

Cuida-se de Agravo de Instrumento com pedido de liminar (antecipação 
de tutela recursal), interposto em face da r. decisão interlocutória que, nos presentes autos, encontra-
se à fls. 80/80v, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital. 

Na aludida decisão, o juízo a quo deferiu parcialmente o provimento liminar 
almejado pela autora, ora agravante, para determinar a imediata regularização do pagamento dos 
salários da promovente para os meses vincendos pelo órgão de origem, Prefeitura Municipal de 
Cabedelo.

 
Inconformada  com o  teor  da  referida  decisão,  a  agravante  alega  que  o 

magistrado a quo incorreu em equívoco ao analisar a controvérsia que lhe fora submetida. Sustenta, 
dentre outros aspectos,  que se o pagamento dos vencimentos tem caráter alimentar, inequívoco o 
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direito da mesma em receber os valores a que faz jus, com sua respectiva correção monetária e 
incidência de juros legais. Sob esses aspectos, projeta a sua pretensão recursal de forma a obter, 
nesta sede, o pagamento da cobrança de vencimento em atraso, sob os quais não há conflito de 
interesses entre as partes.

Decisão liminar indeferida.

Informações de fl. 99.

Contrarrazões fls. 101/104.

A douta Procuradoria de Justiça, instada a se pronunciar, ofertou parecer, no 
sentido do prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito, porquanto ausente interesse que 
recomende a sua intervenção.

É o relatório. 

DECIDO. 

De início,  vale  ressaltar  que  a  presente  controvérsia  advém da  Ação  de 
Cobrança com pedido de antecipação de tutela proposta pela ora agravante em face do Estado da 
Paraíba  e  o  Município  de  Cabedelo.  Na  ocasião,  informou  que  a  agravante  é  servidora  do 
Município de Cabedelo, exercendo o cargo de Enfermeira, sendo esta colocada a disposição do 
Estado  da  Paraíba  sem ônus  para  o  Estado,  no  cargo  de  Auditora  na  gerência  operacional  de 
auditoria/SES.

No entanto, o prefeito municipal colocou a servidora a disposição sem ônus 
para o Município, embora tenha o Estado da Paraíba solicitado a servidora sem ônus para o mesmo. 
Assim, surgiu o impasse, haja vista que a servidora agravante deixou de receber seus vencimentos, 
ante a negativa de pagamento por ambos os entes. 

Dessa forma, objetivou a promovente em tutela antecipada o pagamento dos 
salários dos meses vincendos, quer seja pelo órgão de origem (município de Cabedelo), quer seja 
pelo beneficiário da prestação do serviço (Estado da Paraíba) e quanto aos pagamentos vencidos – 
salários, 13º/2012, e férias 2010 e 2011.

O  Magistrado  considerou  que  cabia  ao  Município  de  Cabedelo  ceder  a 
servidora  com ônus para  si  ou negar  a  cessão,  haja  vista  que  o Estado da  Paraíba  solicitou  a 
servidora/agravante sem ônus para o mesmo, nos termos do § 1º do art. 90 da Lei nº 58/2003. No 
entanto,  deixou de condenar o referido município ao pagamento dos valores retroativos,  ante o 
impedimento previsto no art. 1º da Lei nº 9.494/97.

Diante  de  tal  contexto,  pugnou,  na  instância a  quo,  pela  concessão  da 
liminar para que o Município de Cabedelo fosse compelido a pagar os valores vencidos.

Pois bem. 

Não obstante a irresignação da agravante, pautada pelo fundado receio de  
ocorrência de dano irreparável, bem como, em sua acepção, pela prova inequívoca conducente à  
verossimilhança de suas alegações, mostram-se despiciendas, neste momento, amplas digressões 
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a respeito da controvérsia. 

É que, comungando do entendimento firmado pela decisão recorrida,  a 
análise do direito vindicado pela agravante encontra obste de natureza nitidamente processual, 
uma  vez  que  a  conjugação  dos  dispositivos  aplicáveis  à  hipótese é  imperativa  quanto  a 
impossibilidade de antecipação de tutela  em face da Fazenda Pública, em situações que tenham 
por escopo as vedações inscritas na Lei nº 9.494/97. 

Com sustento no escólio de Leonardo José Carneiro da Cunha, observa-
se que o sistema processual pátrio cuidou de unificar os provimentos de urgência confinando-os 
numa ordem única. De tal modo, seja a  tutela antecipada, seja a  medida cautelar, seja a  ação 
cautelar, todas se subordinam às mesmas regras, inclusive no que respeita às vedações inscritas na 
Lei n.°  8.437/19921,  tanto que a Lei n.° 9.494/19972 as  estende,  irrestritamente,  para a tutela 
antecipada. E assim complementa o reputado autor: 

A assertiva tem a confirmá-la a inserção do novo parágrafo 7° ao art. 273 do CPC pela 
Lei  n.°  10.444/2002,  que  permite  ao  juiz  aplicar  o  princípio  da  fungibilidade  na 
concessão de provimentos de urgência, deferindo uma cautelar no lugar de uma tutela 
antecipada,  evidenciando  a  unificação  do  sistema  de  medidas  urgentes,  as  quais  se 
subordinam, sem distinção, aos mesmos óbices impostos pela Lei  n.° 8.437/1992. Na 
lição de Eduardo Talamini, “... é inegável que o traço da instrumentalidade – presente na 
medida cautela (conservativa) do Livro III quanto na antecipação de tutela dos arts. 273 e 
461, §3° - permite a alusão a uma categoria geral comum, que reúna ambas as espécies. 
Pode-se cogitar do gênero 'tutela de urgência'. Há mais de um aspecto que corrobora essa 
construção3. 

Ressalte-se,  ainda,  que  segundo  entendimento  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça,  não há possibilidade de concessão da tutela antecipada em face da Fazenda quando os 
efeitos da liminar impliquem a reclassificação, a equiparação ou a promoção de servidores públicos, 
bem como a concessão de aumento ou a extensão de vantagens, o pagamento de vencimentos e 
vantagens pecuniárias  e,  ainda,  quando esgote,  no todo ou em parte,  o objeto da ação.  Nesse 
sentido, decisões do STJ:

[…]  ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  TUTELA.  IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DO ART. 2º-B DA LEI 9.494/97. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PROVIDO. [...]
3. Consoante dispõe o art. 2º-B da Lei 9.494/97, é vedada, nas causas que versam sobre 
reclassificação,  equiparação,  concessão  de  aumento  ou  extensão  de  vantagens  a 
servidores  públicos,  a  antecipação  dos  efeitos  da  tutela  em  desfavor  da  Fazenda 
Pública. Hipótese em que a tutela foi antecipada com vistas à promoção do recorrido à 
patente  de  Terceiro-Sargento  da  Polícia  Militar  estadual.  4.  Recurso  especial 
conhecido  e  provido  para  suspender  os  efeitos  da  tutela  antecipada e  afastar  a 
condenação da multa imposta ao recorrente. (REsp 809.742/RN, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2006, DJ 19/06/2006, p. 201).

PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA 
DE DÉBITO FISCAL.  POSSIBILIDADE DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA. 1.  Não é possível a antecipação dos 
efeitos da tutela em face da Fazenda Pública, nas hipóteses em que a concessão do 
pedido liminar implique a reclassificação ou a equiparação de servidores públicos, 
bem como a  concessão  de  aumento  ou  a  extensão de  vantagens,  o  pagamento  de 
vencimentos e vantagens pecuniárias e, ainda, quando esgote, no todo ou em parte, o 

1  Dispõe sobre a concessão de medidas cautelares contra atos do Poder Público e dá outras providências. 
2  Disciplina a aplicação da tutela antecipada contra a Fazenda Pública, altera a Lei 7.347, de 24 de julho de 1985 e dá outras 

providências. 
3  CUNHA, Leonardo José Carneiro da. A Fazenda Pública em Juízo, 8ª Edição. São Paulo: Editora Dialética, 2010, p. 257. 
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objeto da ação. [...] (Resp. 900.672/RN, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 24/09/2008).

Por óbvio, o deslinde da questão formulada pela agravante na elucidação 
do  pleito  liminar,  não  se  consubstancia  em  afronta  a  qualquer  noção  de  inafastabilidade 
jurisdicional  em  virtude  da  ausência  de  ponderação  sobre  o  próprio  direito almejado  pela 
recorrente, ou seja, o pedido dos vencimentos em atraso. 

Destarte, é preciso deixar assente que não houve e não há omissão, tanto 
por parte do juízo monocrático quanto desta relatoria, em silenciar — ou, ao menos não proceder 
a uma profunda incursão — a respeito do direito da agravante em obter os valores atrasados. O 
que há, entretanto, é a impossibilidade,  diante do imperativo legal consubstanciado no aludido 
dispositivo, de  concessão de tutela antecipada em face da Fazenda Pública, em situações que 
guardem similitude ao objeto almejado pelo recorrente (pagamento de qualquer natureza).  

Face  ao  exposto,  nos  termos  do  art.  557,  “caput”  do  CPC,  NEGO 
SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 19 de agosto de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado

Relator
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